[image: image1.png]



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEL


CONVITE N° 006/2008- CEFET-BA

O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA – CEFET-BA, através da Comissão Especial de Licitação, instituída pela Portaria nº 1363 de 16 de dezembro de 2008, designada pela Diretora Geral, do CEFET-BA, leva ao conhecimento de V.Sa. que realizará licitação na modalidade de CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, executada na forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com as disposições contidas na Lei nº. 8.666 de 21.06.93, e suas alterações, na Instrução Normativa nº. 05 de 21.06.95, e nas legislações subseqüentes vigentes no andamento do presente procedimento e com as condições deste instrumento convocatório.

Salvo especificações em contrário, independente de transcrição, todas as citações são referentes à Lei n. 8.666/93.

1. TERMOS DE REFERÊNCIA

1.1 Local: Sede do CEFET-BA, Rua Emídio dos Santos S/Nº, Barbalho.

1.2 Data, Hora e Local de recebimento das Propostas: dia 30 de dezembro de 2008, às 09:00 horas horário local, na Sala de Reuniões de Licitações, 3º. Andar, sala 12, a Rua Emídio dos Santos s/nº, Barbalho, Salvador/Bahia.

1.3 Estará afixada, no Quadro de Avisos do CEFET-BA, cópia do instrumento convocatório, e divulgado na página  www.cefetba.br, informações tel. (71) – 2102.9546 ou 2102-9487.

1.4 Forma de execução: Indireta

1.5 Tipo de Licitação: Menor Preço global

1.6 Prazo máximo para execução dos serviços 45 (quarenta e cinco) dias

1.7 Prazo de validade das propostas: 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura das mesmas.

1.8 Autorização para a Licitação: Processo Administrativo nº 23142.010843/2008. 

1.9 As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta Licitação, correrão à conta de recursos provenientes do Tesouro.

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 A presente licitação se destina à contratação de empresa de engenharia para execução das obras de conclusão da REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, a partir das prioridades estabelecidas pela instituição e em conformidade com este edital e seus anexos e as normas técnicas pertinentes.  

2.2 ANEXOS:

Fazem parte integrante deste Convite:

a) Projeto Básico - ANEXO I;

b) Modelo de Declaração de visita ao local dos serviços emitida pela licitante e atestada, por funcionário devidamente autorizado pela Direção da Unidade de Ensino de Santo Amaro. -   ANEXO II;

c) Planilha orçamentária – ANEXO III;

d) Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação - ANEXO IV;

e) Modelo Empregador Pessoa Jurídica - ANEXO V;

f) Relação de projetos executivos em Auto-Cad disponibilizados no site: www.cefetba.br - ANEXO VI;

g) Minuta do Contrato a ser celebrado – ANEXO VII.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO À LICITAÇÃO

3.1 – As empresas licitantes deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados, denominados de ENVELOPE HABILITAÇÃO E ENVELOPE PROPOSTA COMERCIAL, devendo constar, em todos, no subscrito, a razão social do proponente e CNPJ, as referências desta Licitação e a denominação do ENVELOPE;

3.2 – Sociedades nacionais, pessoa jurídica de direito privado, habilitadas na forma da legislação vigente, cadastradas e habilitadas inicialmente no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, cuja regularidade cadastral será confirmada por meio de consulta ‘ON-LINE’ no ato de abertura da licitação e de conformidade com o Inciso III do Item 7 da IN 05/95;

3.3 – A Proposta para a presente Licitação, será recebida pela Comissão Especial de Licitação designada por Portaria da Diretora Geral do CEFET-BA.

3.4 – As empresas licitantes deverão apresentar credencial do representante legal, com poderes para responder pela mesma durante o aludido procedimento licitatório. Caso não apresente, ficará o representante, sem poderes para questionamentos em ata.

3.5 – Os documentos, cópias autenticadas, ordenados em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente identificados com: CNPJ, telefone e fax, numerados, rubricados e ou assinados pelo licitante com caneta esferográfica cor azul ou preta, ficando ä critério da Comissão de Licitação exigir os originais de cada um deles. Serão os seguintes:

A. ENVELOPE HABILITAÇÃO

A.1 – Declaração de visita ao local dos serviços, conforme modelo ANEXO II, emitida pela licitante e atestada, por funcionário autorizado pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA/SEDE; 

A.1.1 – A visita deverá ser previamente agendada. A licitante deverá obter informações sobre o agendamento no Departamento de Engenharia e Manutenção Geral, até 02 (dois) dias antes da data prevista para o recebimento dos envelopes de documentação de habilitação e proposta, fixada neste edital, pelo telefone (71) 2102-9486/ 9487;

A.2 – A licitante poderá optar pela autenticação dos documentos até 48(Quarenta e oito horas) dia antes da data prevista para o recebimento dos envelopes de documentação de habilitação e proposta, na sala de reuniões de Licitações, 3º. Andar, sala 12 no horário das 09:00h às 11:00h; 

A.3 – Certidão de Registro e quitação da Empresa no CREA;

OBS: Quando a pessoa jurídica registrada em qualquer Conselho Regional exercer atividades em caráter temporário na jurisdição de outro Regional, ficará obrigada a visar nele o seu registro, conforme RESOLUÇÃO no. 413, de 27 de JUNHO de 1997, DO CONFEA – CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA.

A.4 – 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, devidamente registrado no CREA e acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, em nome de profissionais de nível superior, legalmente habilitados, integrantes do quadro permanente da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na Construção ou reforma de Prédios de escritórios (comerciais ou públicos) e/ou execução de estrutura de concreto armado de prédios de escritórios (comerciais ou públicos) com execução de instalações prediais (elétrica, hidro-sanitária, incêndio, lógica, etc.). Todos os serviços devem está compatíveis em área (m2) com o objeto desta licitação.

A.5 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
A.6 – Declaração de inexistência de fato impeditivo á habilitação, conforme modelo do ANEXO V;

A.7 – Empregador Pessoa Jurídica conforme modelo ANEXO VI;

B. ENVELOPE PROPOSTA COMERCIAL

B.1 - A empresa licitante deverá apresentar comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento), do valor total estimado da contratação, através do contrato social e/ou aditivos ou declaração da JUCEB. 

B.2 – As propostas deverão conter preço unitário por item, de acordo com o especificado no Anexo V – Planilha Orçamentária e já deverão estar inclusos no preço global: encargos sociais e fiscais, transportes, lucros, taxas e emolumentos, e outras, incidentes sobre o objeto deste Convite;

B.3 - Todos os itens devem permitir que se conheçam facilmente as quantidades e preços, para determinação do custo dos serviços, ficando a critério do CEFET-BA exigir a apresentação, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, de esclarecimentos necessários à perfeita compreensão daqueles considerados obscurantes;

B.4 - A omissão ou exclusão, no custo de quaisquer itens específicos, não exime o licitante de executá-los dentro do preço global da proposta;

B.5 - Deverá constar na proposta comercial da sociedade para formalização de pagamento: nome e número do Banco, número da agência, e número da conta corrente da sociedade; 

B.6 – A planilha deverá ser acompanhada do cronograma físico-financeiro.

B.7– A empresa licitante deverá apresentar anexa a proposta comercial planilha de detalhamento do BDI adotado na composição dos preços unitários.

3.6. Disposições referentes à documentação

3.6.1. Todos os documentos expedidos pelos licitantes devem ser datilografados ou digitados em computador, no idioma nacional, sem emendas, rasuras, em papel timbrado do expedidor e, os demais documentos no original, por cópia autenticada por tabelião ou funcionário autorizado pelo CEFET-BA um dia antes da abertura dos envelopes.

3.6.2. Os interessados que tenham dúvidas de caráter técnico ou legal, na interpretação dos termos deste Convite, serão atendidos durante o expediente administrativo, no CEFET-BA na Sala de Reuniões de Licitações, para esclarecimentos necessários, até (48) horas antes da abertura da licitação.  

3.6.3. As solicitações feitas serão formuladas por escrito e os esclarecimentos prestados a todos os licitantes, através de ofícios circulares, não sendo atendidas as solicitações verbais ou formuladas, após o prazo estabelecido.

3.6.4. Fica entendido que toda documentação da licitação é complementar entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado específico e válido.

3.6.5. A proposta deverá conter a razão social da empresa, endereço completo, inclusive CEP, Agência Bancária, código e o número da conta corrente, em papel timbrado da própria empresa.

3.6.6. O envelope Habilitação deverá conter também, NOME DA EMPRESA, ENDEREÇO, CEP, CNPJ, TEL, FAX, REFERÊNCIAS DA LICITAÇÃO, e a denominação da modalidade de Licitação, com as respectivas numerações e horário. 

4. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1. No dia, hora e local designado, receber-se-á das sociedades os envelopes Habilitação e Proposta Comercial. A Comissão Especial de Licitação procederá inicialmente à consulta “on line” para confirmação da regularidade cadastral e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores, dos licitantes. Os extratos emitidos passarão a fazer parte do processo depois de rubricados. Serão abertos os envelopes HABILITAÇÃO e apresentará aos presentes credenciados, que autenticarão com suas rubricas, folha por folha. Caso todas as sociedades presentes estejam regulares junto ao SICAF e com a documentação exigida para habilitação em ordem, e não havendo motivo para suspensão da reunião, proceder-se-á imediatamente a abertura dos envelopes PROPOSTA COMERCIAL. 

4.2. A CEL poderá solicitar de qualquer licitante, no ato da realização da reunião, informações ou esclarecimentos complementares, ou permitir a regularização de folhas meramente formais na documentação.

4.3. Da reunião de abertura dos ENVELOPES, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todas as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas, e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação. 

4.4. As dúvidas, que surgirem durante a reunião, serão a juízo da Comissão, por esta resolvida, na presença dos licitantes, ou deixada para ulteriores deliberações, devendo o fato ser registrado em ata, em ambos os casos.

4.5 – As propostas serão analisadas pela CEL, que marcará uma data para publicação dos resultados. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. No julgamento da (s) proposta (s), onde a defesa dos interesses do Serviço Público será sempre princípio básico, a CEL considerará o que determina o Artigo 45, quando será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as determinações da presente Convite e ofertar o menor preço Global.

5.2. No caso de ocorrência de divergência entre o valor numérico, unitário, resultante de cada item, prevalecerão os primeiros.

5.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas o critério de classificação dar-se-á conforme o § 2ºº do Artigo 45. 
 

5.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ao disposto nos Incisos I e II do Artigo 48.

5.5. Fica assegurado ao CEFET-BA o direito de revogar ou anular a licitação, de conformidade com o estabelecido no Artigo 49.

5.6. Nos termos do § 5ºº do Artigo 43, o CEFET-BA, até a emissão do empenho ou documento substituto poderá desclassificar qualquer licitante por despacho fundamentado. 

6. RECURSOS

6.1. Os recursos interpostos às decisões proferidas pela CEL somente serão acolhidos, nos termos do Artigo 109. 

6.2. Os recursos aos termos do Convite, somente serão acolhidos conforme o § 2. º do Artigo 41. 

7. ADJUDICAÇÃO

7.1. Os serviços serão contratados com o Licitante classificado, com o menor preço global, após homologação.

7.2 Ocorrendo à desclassificação do Licitante vencedor por desatendimento a notificação referida desta licitação, o CEFET-BA, poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, conforme o § 2ºo do Artigo 64.

8. PENALIDADES

8.1. A multa de que trata o Inciso II do Artigo 87 será a critério da Administração, de até 10o/o do valor unitário ou do valor global.

8.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada perante a CONTRATANTE.

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

9. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 - A fiscalização deste serviço será exercida pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA.

9.2 - O Fiscal do contrato (juntamente, quando exigir o caso, com seus respectivos auxiliares) é o representante do CEFET-BA, designado para acompanhar e exercer a fiscalização do contrato (ou ajuste que resultar pactuação formal), em todas as suas fases, na respectiva vigência, e estará especialmente atribuído de poderes, a fim de cumprir os ditames e parâmetros que a lei n.º 8.666/93, estabelece, de especial forma, para as disposições contidas nos seus arts. 67 a 76.

9.3 – O Fiscal do Contrato é a única pessoa credenciada pela CEFET-BA para certificar Notas Fiscais relativas à conclusão de eventos e/ou serviços.

9.4 - O Fiscal do Contrato será a pessoa credenciada para prestar quaisquer informações e/ou esclarecimentos de qualquer natureza.

9.5 – A Contratada se obriga a cumprir fiel e integralmente perante o CEFET-BA exigências que venham a ser feitas pelo Fiscal do Contrato, que terá plenos poderes para:

9.5.1 – Fiscalizar a execução física do Contrato quanto aos aspectos relacionados à qualidade, prazo e segurança dos serviços prestados, bem como o desempenho do(s) empregado(s) da Contratada.

9.5.2 - Rejeitar materiais e serviços que não atendam às especificações ou que não esteja de acordo com a técnica adequada, ficando a Contratada na obrigação de aceitar e atender às solicitações sem ônus para o CEFET-BA.

9.5.3 – Exigir a complementação ou substituição imediata de equipamentos e de pessoal especializado que a juízo do CEFET-BA não atendam às necessidades ou exigências do serviço por mal desempenho ou em quantidades inferior ao mínimo julgado necessário para atender os requisitos de qualidade, prazo e segurança dos serviços.

9.6 - A Contratada proporcionará ao Fiscal do Contrato total liberdade para o pleno exercício de suas funções, devendo atender, de imediato, as exigências por ele impostas ou se vier a discordar, interpor recursos junto a Diretoria do CEFET-BA.

9.7 – A Contratada se obriga a fornecer, em qualquer época, os esclarecimentos técnicos que venham a ser solicitados pelo Fiscal do Contrato, no que tange ao objeto deste edital, de modo a garantir o seu perfeito acompanhamento técnico.

9.8. O recebimento dos serviços será de competência e responsabilidade exclusiva do CEFET-BA, através da comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia a quem caberá verificar se foram cumpridos os termos do Convite demais requisitos.

10. PAGAMENTO

10.1. O CEFET-BA emitirá Empenho para cobrir os pagamentos dos serviços a serem adquiridos.

10.2 As medições dos serviços para pagamento serão baseadas no cronograma físico-financeiro aprovado pelo CEFET-BA, considerando os serviços efetivamente medidos e apresentados num prazo não inferior a 30(trinta) dias.

10.3. Os pagamentos far-se-ão após a aprovação das medições pelo Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA.

10.4. Para efeito de pagamento, a nota fiscal/ fatura deverá ser acompanhada de documentação probante do vínculo regular dos empregados da empresa como: 

- Guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e GRF) e trabalhistas decorrentes da obra, inclusive FGTS, em original ou fotocópia autenticada;

- Ficha de registro (quando da assunção da obra)

- Cópia da Carteira de Trabalho com o contrato de trabalho registrado (quando da assunção da obra);

- Cópias dos cartões de ponto, frente e verso;

- Cópias dos recebimentos de pagamento;

- Cópias das normas coletivas que vieram a reger a categoria durante o contrato de trabalho;

- TCRT diante de eventual dispensa;

- Cópias dos formulários necessários à percepção do seguro desemprego.

10.5 Os pagamentos terão como condições, os trâmites legais da documentação.

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

11.1. Cabe ao CEFET-BA a definição precisa do objeto desta Licitação, especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento dos serviços a serem executados.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela entrega dos serviços de acordo com os elementos técnicos fornecidos pelo CEFET-BA.

12.2. Apresentar engenheiro ou arquiteto para a função de responsável técnico geral do empreendimento.

12.3. Apresentar profissional para a função de engenheiro civil ou arquiteto residente, no município integrante desse contrato, devidamente habilitado para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, aceito pela CONTRATANTE, para execução das obras de construção da unidade de ensino de Reforma do Pavilhão de Fundição.

13. GARANTIA CONTRATUAL

13.1 A licitante vencedora prestará garantia de execução, na modalidade de fiança bancária, no percentual de 4% (quatro por cento) do valor do contrato.

13.2. Caso o contrato seja prorrogado a garantia deve ser prorrogada por igual período.

14. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

14.1. O CEFET-BA reservar-se-á o direito de no interesse do Serviço Público, sem que aos licitantes caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização:

a) Adiar a data de abertura da presente licitação;

b) Alterar as condições do Convite, e outros elementos que digam respeito a presente licitação.

14.2. A licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e fundamentado.

14.2.1. Constatada a ilegalidade de ato pertinente a esta licitação, de ofício por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado, a licitação será anulada, induzindo a anulação do contrato, se houver.

14.2.2. O desfazimento do processo licitatório, por anulação ou revogação, importa em contraditório e ampla defesa dos licitantes que dela participarem.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite, excluir-se-á o dia do inciso e incluir-se-á o do vencimento.

15.2. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos desta Tomada de Preço, seus anexos e instruções, bem como a observância dos regulamentos administrativos e das Normas Gerais e Especiais determinadas e citadas no Convite.

                                                               Salvador, 19de dezembro de 2008.

	Nyomisio Lisbôa Neto

Presidente da CEL
	Márcio Ricardo Rodrigues Gomes

Membro
	Denis Roberto Hosi Ochi

Membro


ANEXO I

PROJETO BÁSICO

OBJETIVO

Contratação de empresa de engenharia para execução das obras de REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, conforme os termos deste Projeto Básico, a partir das prioridades estabelecidas pela instituição e em conformidade com as normas técnicas pertinentes e legislação em vigor.  
JUSTIFICATIVA

Os serviços a serem contratados visam à execução de serviços de construção civil objetivando: REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO. O Departamento de Engenharia e Manutenção Geral do CEFET-BA realizou vistorias e estudos técnicos e constatou a possibilidade de realizar obras que viabilizam a melhoria e adequação do espaço físico no CEFET-BA, criando ambiente adequado às atividades pedagógicas a serem desenvolvidas nos mesmos. Foi efetivada a elaboração de planilha de serviços necessários com a especificação dos custos.

Dentre as políticas definidas pelo Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI encontra-se contemplada a política de gestão voltada para investimentos de ampliação, de construção, de recuperação e de reforma do CEFET-BA, destacando-se o planejamento para o desenvolvimento da sua infra-estrutura física. 

Para viabilizar o cumprimento do objetivo da referida política de gestão, , faz-se necessário suprir as deficiências existentes na Instituição, principalmente no que diz respeito à falta de estrutura física adequada aos interesses institucionais, que poderão ser superadas com a contratação de serviços terceirizados na área de engenharia para a realização da ampliação do número de salas de aulas e laboratórios no CEFET-BA /SEDE

A contratação pretendida é perfeitamente admissível através da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores visto que, por sua natureza, os serviços são necessários, para que o CEFET-BA – CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA efetive a adeguação de suas instalações e propicie condições mínimas de funcionamento para o cumprimento da sua função social.

FUNDAMENTO LEGAL

Os serviços poderão ser executados com fundamento no Inciso II do artigo 22, combinado com o inciso I, alínea “b” do artigo 23 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR
· Ter executado serviços da mesma natureza e complexidade, devendo ser comprovado através de 02 atestado de capacidade técnica, devidamente registrados no CREA, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a empresa executou serviços relacionados com: Construção de Prédios de escritórios (comerciais ou públicos) e/ou Execução de estrutura de concreto armado de prédios de escritórios (comerciais ou públicos) com execução de instalações prediais (elétrica, hidro-sanitária, incêndio, lógica, etc.).Todos os serviços devem está compatíveis em área (m2) com o objeto desta licitação;

· Estar registrado junto ao CREA;

· Ter no quadro funcional, profissional da área civil e elétrica, como: engenheiro, pedreiro, eletricista, carpinteiro/marceneiro, montador, pintor, bombeiro /encanador, vidraceiro, ladrilheiro, etc

IMPACTO AMBIENTAL

Os serviços a serem contratados não representam nenhuma agressão à natureza, portanto, não gerando nenhum impacto negativo ao meio ambiental durante a sua execução, visto que, trata-se de serviços de REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO 

METAS SOCIAIS

Os indicadores sociais com a contratação de empresa de engenharia para execução das obras de REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA apontam para uma educação de qualidade, ocupando posição de referência educacional. Mantendo-se as instalações prontas para uso e em perfeito estado de conservação, estas irão contribuir e integrar com a sociedade, qualificando profissionais para os diversos setores da economia baiana e brasileira.

DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O dispêndio para contratação de empresa de engenharia para execução das obras se encontra estimado em R$ 61.794,46 (Sessenta e um mil, setecentos e noventa e quatro reais e quarenta e seis centavos)
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
A obra será executada por empresa idônea de engenharia, doravante denominada CONTRATADA, de acordo com as normas, especificações, projetos e demais documentos integrantes do edital, não sendo permitida qualquer alteração dos mesmos, salvo se autorizado por escrito, pela fiscalização do CEFET.

A responsabilidade da CONTRATADA é integral para todos os itens das obras contratadas nos termos do Código Civil Brasileiro.

Caberá à CONTRATADA verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem fornecidos pelo CEFET-BA, através da fiscalização, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução. Caberá, outrossim, à CONTRATADA a elaboração dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos que não estejam nos planos fornecidos pelo CEFET-BA.

A CONTRATADA acatará de modo imediato às ordens da fiscalização, dentro do contido neste projeto básico.

Os materiais a serem empregados deverão obedecer às Normas da ABNT e ser de primeira qualidade, podendo ser rejeitados pela fiscalização em caso contrário.

A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos, máquinas, ferramentas e equipamentos de segurança necessários à execução do serviço.

A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e consumíveis, incorporados ou não à obra, inclusive aqueles não citados neste projeto básico, porém necessários à perfeita execução dos serviços, exceto onde explicitamente anotado em contrário.

A CONTRATADA se responsabilizará por danos pessoais e / ou materiais que porventura vier a causar ao CEFET ou a terceiros.

A CONTRATADA será responsável pela conservação e guarda de todo e qualquer material ou construção decorrente dos - ou afetados pelos - serviços objeto desta Tomada de Preço, até a aceitação final da obra pelo CEFET. Qualquer dano ou prejuízo será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

A entrada e saída de equipamentos, ferramentas e materiais, bem como a remoção de remanescentes da obra deverão obedecer aos horários definidos pelo CEFET.

Todas as pessoas empregadas ou sob a responsabilidade da CONTRATADA estarão devidamente uniformizadas e obrigadas ao uso do crachá de identificação, quando nas dependências do CEFET.

Os operários da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos serviços aqui especificados, estarão obrigados ao uso dos EPI - Equipamentos de Proteção Individual (cintos de segurança, capacetes, luvas, botas e óculos). O trânsito e / ou permanência em outras locais do CEFET que não no local da obra só serão permitidos a pessoal em serviço, mediante autorização por escrito do CEFET. A CONTRATADA nomeará um supervisor que se encarregará, permanentemente, de fazer cumprir as determinações aqui contidas.

A CONTRATADA deverá construir e manter toda estrutura de canteiro de obras, na forma das normas de segurança e engenharia do trabalho e outras pertinentes.

No caso de os trabalhos não serem conduzidos de acordo com as especificações contratuais, além das sanções previstas no contrato e na legislação que rege a matéria, poderá a Administração determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos, até que os defeitos sejam corrigidos pela CONTRATADA.

Observada a boa prática da construção civil, a CONTRATADA isolará os ambientes de execução das obras de modo a evitar acidentes ou outros prejuízos e danos a pessoas, bem como para evitar a disseminação de pó resultante de demolições e construção.

Serão por conta da CONTRATADA, os serviços auxiliares, ligações provisórias e definitivas de todas as instalações.

A CONTRATADA será responsável por qualquer engano de ação ou serviços mal executados, correndo por sua conta as despesas com remoção, demolições e reconstrução dos mesmos.

MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

OBJETIVO

Estabelecer as diretrizes gerais para a execução de serviços de Arquitetura e Complementares para Ampliação de salas de aula e laboratórios no Pavilhão existente da Fundição - CEFET-BA/ SEDE. Compõem estes serviços:

Execução de Paredes e Elementos de Fechamento;

Esquadrias de Madeira; 

Esquadrias Metálicas/ Vidros; 

Revestimentos de Piso;

Revestimentos de Parede;

Forros;

Pinturas;

Acabamentos e Arremates;

Equipamentos e acessórios.

Este memorial tem o objetivo de estabelecer às diretrizes gerais para a execução de serviços de Arquitetura e Complementares para execução das obras de REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA. Todas as informações constantes deste documento visam orientar e esclarecer quanto às fases, materiais e processos de execução das obras.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de 1ª qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. 

Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, devendo atender às normas brasileiras e práticas complementares. O projeto não poderá ser modificado sem a autorização dos seus respectivos autores. 

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

A execução de todos os serviços objeto do edital deverá atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA;

Normas da ABNT e do INMETRO.

Seguir demais recomendações e procedimentos de execução conforme Cadernos de Encargos da SEAP e/ ou da PINI.

FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização deverá realizar as atividades mencionadas na Prática Geral de Construção e Serviços Técnico-Profissionais, partes integrantes deste Caderno de Especificações Técnicas. Caso algum procedimento não se encontre descrito neste documento, os Cadernos de Encargos da SEAP e da PINI deverão ser adotados como norma.

1 - SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 - CANTEIRO DE OBRAS

1.1.1 -Administração da Obra

A contratada tem a responsabilidade técnica pela execução, supervisão e comando da obra, obedecer aos projetos e especificações, executar e conferir os serviços, administrar e orientar os funcionários, liberar as concretagens e locações, comprar e diligenciar os materiais especificados, contratar, fiscalizar e fazer as medições dos serviços de terceiros, solucionar as pendências com as concessionárias, elaboração de relatório mensal de andamento e anotação no Diário de Obra, conforme a NBR 12722.

- Mobilização/ desmobilização da obra.

Caberá a Empreiteira efetuar a mobilização e a completa desmobilização do Canteiro de Obras, com a retirada completa de instalações provisórias, equipamentos, máquinas, etc, necessárias para execução dos serviços, devendo deixar a área totalmente livre de vestígios da obra.

- Taxas e emolumentos.

Caberá a contratada efetuar a regularização das obras junto aos órgãos públicos (Prefeitura, CREA, INSS, concessionárias, etc.). A contratada deverá providenciar copia dos projetos para execução das obras e apresentação junto à prefeitura. A regularização da obra, bem como a quitação das taxas e emolumentos, deverá ser realizada em tempo hábil, para evitar transtornos ao bom andamento dos serviços.

2 - DEMOLIÇÃO

2.1 - Deverá ser executada a demolição de reboco existente nas paredes onde o mesmo   encontrar-se   deteriorado,   seja   por   infiltrações,   desgaste   ou  má   execução anterior;

2.2 - Deverão ser retiradas as esquadrias de madeira, indicadas pela fiscalização.

2.3 - Os resíduos de demolições destinados a reaproveitamento deverão ser armazenados em local próprio, determinado pela fiscalização;

2.4 - Todas as demolições deverão ser realizadas com a observância da segurança das pessoas e dos bens patrimoniais;

3 - FORROS

REVESTIMENTOS DE FORROS

Para a utilização de qualquer tipo de forro, deverão ser observadas as seguintes diretrizes gerais:

· Nivelamento dos forros e alinhamento das respectivas juntas;

· Teste de todas as instalações antes do fechamento do forro;

· Verificação das interferências do forro com as divisórias móveis, de modo que um sistema não prejudique o outro em eventuais modificações;

· Locação das luminárias ou outros sistemas;

· Somente será permitido o uso de ferramentas e acessórios indicados pelo fabricante;

· Em todos os locais onde houver passagem de tubulações verticais aparentes, de quaisquer instalações, serão utilizados fechamentos laterais em gesso acartonado, até os forros ou teto, a depender de cada caso.

3.1 - FORRO EM PVC

Forro de PVC em tira de 10 cm. Seu uso é largamente difundido em diversos ambientes. Além da praticidade em sua instalação tem o conforto ambiental que proporciona, 

- Processo Executivo:

O forro é sustentado através de perfis metálicos fixados ao teto por tirantes rígidos. Em caso de vãos elevados entre o forro e o teto, recomenda-se o uso de estrutura auxiliar. 

As tiras são removíveis permitindo acesso às instalações sobre o forro. 

Recomenda-se o uso de luminárias de sobrepor evitando que a ação do calor possa prejudicar os revestimentos.  
- Recebimento:

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento, de conformidade com as indicações do projeto e do fabricante.
4 - ESQUADRIAS

4.1 – ESQUADRIAS METÁLICAS.

Todos os materiais utilizados nas esquadrias de alumínio deverão respeitar as indicações e detalhes do projeto, isentos de defeitos de fabricação. Os perfis, barras e chapas de alumínio utilizado na fabricação das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos de superfície e diferenças de espessura. As dimensões deverão atender às exigências de resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto.

Deverão ser executadas vergas e contra-vergas na dimensão da esquadria conforme indicado no Detalhamento de Esquadrias.

Os vidros serão encaixilhados com guarnição de EPDM.

As esquadrias deverão ser executadas prevendo a absorção de flechas decorrentes de eventuais movimentos da estrutura.

Os montantes verticais das esquadrias deverão receber reforço interno em alumínio.

Todas as partes móveis serão providas de pingadeiras ou demais dispositivos que garantam a perfeita estanqueidade do conjunto, impedindo a penetração de águas pluviais.

Todos os parafusos ou rebites para ligações de peças de alumínio serão de aço inox. As emendas realizadas através de rebites ou parafusos deverão ser perfeitamente ajustadas, sem folgas, diferenças de nível ou rebarbas.

Na junção de peças grandes e na fixação dos perfis na estrutura metálica deverá ser realizada ancoragem em alumínio, conforme orientação do fabricante.

Será vedado o contato direto de peças de alumínio com metais pesados ou ligas metálicas com predomínio destes elementos, bem como com qualquer componente de alvenaria. O isolamento entre as peças será feito por espaçadores em PVC ou outro material, conforme orientação do fabricante dos perfis.

As peças receberão tratamento prévio, compreendendo decapagem e desengorduramento, bem como esmerilhamento e polimento mecânico.

O transporte, armazenamento e manuseio das esquadrias serão realizados de modo a evitar choques e atritos com corpos ásperos ou contato com metais pesados, como o aço, zinco ou cobre, ou substâncias ácidas ou alcalinas.

Após a fabricação e até o momento de montagem, as esquadrias de alumínio serão recobertas com papel crepe, a fim de evitar danos nas superfícies das peças, especialmente na fase de montagem.

4.2 - JANELAS E ESQUADRIAS EM ALUMÍNIO

Esquadrias em alumínio com acabamento em anodizado natural, da marca EBEL ou equivalente técnico. Deverão seguir tipologias de funcionamento conforme projeto específico.

Todos os materiais utilizados nas esquadrias de alumínio deverão respeitar as indicações e detalhes do projeto, isentos de defeitos de fabricação. Os perfis, barras e chapas de alumínio utilizados na fabricação das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos de superfície e diferenças de espessura. As dimensões deverão atender às exigências de resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto.

Deverão ser executadas vergas e contra-vergas na dimensão da esquadria conforme indicado no Detalhamento de Esquadrias.

Os vidros serão encaixilhados com guarnição de EPDM.

As esquadrias deverão ser executadas prevendo a absorção de flechas decorrentes de eventuais movimentos da estrutura.

Os montantes verticais das esquadrias deverão receber reforço interno em alumínio.

Todas as partes móveis serão providas de pingadeiras ou demais dispositivos que garantam a perfeita estanqueidade do conjunto, impedindo a penetração de águas pluviais.

Todos os parafusos ou rebites para ligações de peças de alumínio serão de aço inox. As emendas realizadas através de rebites ou parafusos deverão ser perfeitamente ajustadas, sem folgas, diferenças de nível ou rebarbas.

Na junção de peças grandes e na fixação dos perfis na estrutura metálica deverá ser realizada ancoragem em alumínio, conforme orientação do fabricante.

Será vedado o contato direto de peças de alumínio com metais pesados ou ligas metálicas com predomínio destes elementos, bem como com qualquer componente de alvenaria. O isolamento entre as peças será feito por espaçadores em PVC ou outro material, conforme orientação do fabricante dos perfis.

As peças receberão tratamento prévio, compreendendo decapagem e desengorduramento, bem como esmerilhamento e polimento mecânico.

O transporte, armazenamento e manuseio das esquadrias serão realizados de modo a evitar choques e atritos com corpos ásperos ou contato com metais pesados, como o aço, zinco ou cobre, ou substâncias ácidas ou alcalinas.

Após a fabricação e até o momento de montagem, as esquadrias de alumínio serão recobertas com papel crepe, a fim de evitar danos nas superfícies das peças, especialmente na fase de montagem.

- Ferragens:

Por questão da segurança, especial atenção deve ser dada aos acessórios das esquadrias externas. Devem ser instalados de forma que não possam ser retirados, não permitindo a entrada de pessoas não portadoras das chaves, quando as esquadrias estejam trancadas.

- Processo Executivo:

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. A exceção das esquadrias tipo pele de vidro, as demais esquadrias serão instaladas através de contramarcos ou chumbadores de alumínio, rigidamente fixados na alvenaria ou concreto, de modo a assegurar a rigidez e estabilidade do conjunto, conforme especificação para cada caso particular. As armações não deverão ser distorcidas quando aparafusadas aos chumbadores ou marcos.

Para combater a particular vulnerabilidade das esquadrias nas juntas entre os quadros ou marcos e a alvenaria ou concreto, desde que a abertura do vão não seja superior a 05 mm, deverá ser utilizado um calafetador de composição adequada tipo silicone neutro, que lhe assegure plasticidade permanente.

Após a instalação, as esquadrias de alumínio deverão ser protegidas com aplicação de vaselina industrial ou óleo, que será removido ao final da execução dos serviços e obras, por ocasião da limpeza final e recebimento.

Na colocação dos vidros nos caixilhos de alumínio deverá ser usada guarnição de EPDM e deverão ser seguidas as recomendações abaixo:

· Todos os cortes das chapas de vidro e perfurações necessárias à instalação serão definidos e executados na fábrica. Deverão ser definidos pelo fabricante todos os detalhes de fixação, tratamento nas bordas e assentamento das chapas de vidro.

· Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar o perfeito encaixe dos vidros e a vedação das esquadrias.

- Recebimento:

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade com o projeto e orientações do fabricante. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens.

As esquadrias de vãos envidraçados, sujeitos à ação de intempéries, serão submetidas a testes específicos de estanqueidade, utilizando-se jato de mangueira d'água sob pressão, de conformidade com as especificações de projeto.

4.2 - VIDROS DAS ESQUADRIAS ENCAIXILHADAS

- Indicações:

Serão utilizados em todas as esquadrias encaixilhadas indicadas no Projeto Específico de Esquadrias.

- Material:

Vidro liso, 4 mm, incolor, nas esquadrias em geral.

- Processo Executivo:

Os vidros terão características adequadas ao fim a que se destinam, sem empenamentos, claros, sem manchas, bolhas e de espessura uniforme. Os vidros deverão obedecer aos requisitos da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

O transporte e o armazenamento dos vidros serão realizados de modo a evitar quebras e trincas, utilizando-se embalagens adequadas e evitando-se estocagem em pilhas. Os componentes da vidraçaria e materiais de vedação deverão ser recebidos em recipientes hermeticamente lacrados, contendo a etiqueta do fabricante. Os vidros permanecerão com a s etiquetas de fábrica, até a instalação e inspeção da Fiscalização.

Os vidros serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de medidas realizadas pelo fornecedor, de modo a evitar cortes e ajustes durante a colocação. As placas de vidro deverão ser cuidadosamente cortadas, com contornos nítidos, sem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe, nem conter defeitos, como extremidades lascadas, pontas salientes e cantos quebrados. As bordas dos cortes deverão ser esmerilhadas, de modo a se tornarem lisas e sem irregularidades.

Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho.

- Recebimento:

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade com o projeto. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens. 

4.3 – ESQUADRIAS EM MADEIRAS
As caixas de porta serão confeccionadas em madeira de lei, sem falhas e defeitos, com 15 cm de espessura e alizares com 7 cm de espessura, de acordo com os detalhes do projeto arquitetônico.

4.3.1 - FERRAGENS DAS ESQUADRIAS DE MADEIRA

- Indicações:

Deverão ser instalados ferragens e acessórios em todas as esquadrias de madeira, conforme tipo e função das mesmas, de modo a garantir o perfeito funcionamento dos sistemas propostos. 

As ferragens e acessórios deverão seguir as indicações subseqüentes. Serão fornecidas pelos fabricantes em conjunto com os demais elementos dos sistemas.

- Material:

4.3.2 - FECHADURAS

Série Design - Fechadura tipo interna, com roseta e maçaneta em latão, acabamento cromado fosco (ref: ML 340 CF 03.340B.4). Dimensões: maçaneta 110mm e roseta 50mm. Serão utilizadas em todas as portas de madeira prensada, à exceção das indicações subseqüentes.

Série Design - Fechadura tipo externa, com roseta e maçaneta em latão, acabamento cromado fosco (ref: ML 340 CF 03.340B.2). Dimensões: maçaneta 110mm e roseta 50mm. 

Série Design - Fechadura tipo banheiro, com roseta e maçaneta em latão, acabamento cromado fosco (ref: ML 340 CF 03.340B.5). Dimensões: maçaneta 110mm e roseta 50mm. 

4.3.3 - DOBRADIÇAS

Dobradiça média em aço de 3 ½ “x 3”, com cantos arredondados (raio=6.0mm), acabamento cromo fosco (ref: 1296 CF - latão). Serão utilizadas em todas as portas de madeira, à exceção das indicações subseqüentes.

Dobradiça reforçada em aço de 4” x 3”, com cantos arredondados (raio=6.0mm), acabamento cromo fosco (ref: 1535 CF - latão). Serão utilizadas em todas as portas de madeira maciça e portas especiais reforçadas.

Em cada porta deverão ser colocadas 03 dobradiças e as mesmas deverão ser compatíveis com o peso e dimensão das portas, conforme determinação do fabricante.

- Observações Ferragens:
As ferragens a serem instaladas nas esquadrias, com exceção das esquadrias de sanitário, deverão obedecer às indicações quanto à função sendo fornecidas juntamente com os acessórios, incluindo os parafusos de fixação nas esquadrias. 

Todas as ferragens serão embaladas separadamente e etiquetadas com o nome do fabricante, tipo, quantidade e discriminação da esquadria a que se destinam. Em cada pacote serão incluídos os desenhos do modelo, chaves, instruções e parafusos necessários à instalação nas esquadrias. 

O armazenamento das ferragens será realizado em local coberto e isolado do solo, de modo a evitar quaisquer danos e condições prejudiciais. 

A instalação das ferragens será realizada com particular cuidado, de modo que os rebaixos ou encaixes para as dobradiças, fechaduras, chapas-testas e outros componentes tenham a conformação das ferragens, não se admitindo folgas que exijam emendas, taliscas de madeira ou outros meios de ajuste. O ajuste deverá ser realizado sem a introdução de esforços nas ferragens. 

As ferragens não destinadas à pintura serão protegidas com tiras de papel ou fita crepe, de modo a evitar escorrimento ou respingos de tinta. 

Deverá ser verificada a conformidade dos materiais e acabamentos com as especificações de projeto, bem como o ajuste, fixação e funcionamento das ferragens. 

Todas as fechaduras deverão ter sistema de mestragem com Grã Mestra para cada setor e Grã Grã Mestra para todo o módulo. Estas chaves mestradas e suas cópias deverão ser entregues, assim que adquiridas, à Fiscalização da obra para guarda. 

4.3.4 – PROCESSO EXECUTIVO:

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. As juntas serão justas e dispostas de modo a impedir as aberturas resultantes da retração da madeira. As portas poderão ser limpas com esponja ou pano macio em solução de detergente neutro. Seguir recomendações do fabricante.

- Recebimento:

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, de conformidade com o projeto. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens. 

5 - REVESTIMENTOS

5.1 - Chapisco.

Chapisco em paredes.

Todas as faces internas e externas das paredes, bem como as superfícies de concreto armado serão chapiscadas com argamassa mista de cimento e areia grossa peneirada, no traço 1:3. 

Chapisco em tetos.

Todas as superfícies inferiores das lajes serão chapiscadas, com argamassa mista de cimento e areia grossa peneirada, no traço 1:3.

5.2 – Massa Única.

A execução da massa única será iniciada após 48 horas do lançamento do chapisco, com a superfície limpa com vassoura e suficientemente molhada com broxa. Antes de ser iniciada, dever-se-á verificar se os marcos, contra-batentes e peitoris já se encontram perfeitamente colocados. A argamassa a ser utilizada será de pasta de cal e areia fina no traço volumétrico 1:3. Quando especificada no projeto ou recomendada pela Fiscalização, poder-se-á utilizar argamassa pré-fabricada.

A massa única regularizada e desempenada à régua e desempenadeira, deverá apresentar aspecto uniforme, com paramentos perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade de alimento da superfície. O acabamento final deverá ser executado com desempenadeira revestida com feltro, camurça ou borracha macia. A espessura da massa será de 5 a 7mm.

5.3 - Emboço.

O emboço de cada pano de parede somente será iniciado depois de embutidas todas as canalizações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas de alvenaria e chapisco. De início, serão executadas as guias, faixas verticais de argamassa, afastadas de 1 a 2 metros, que servirão de referência. As guias internas serão constituídas por sarrafos de dimensões apropriadas, fixados nas extremidades superior e inferior da parede por meio de botões de argamassa, com auxílio de fio de prumo.

Preenchidas as faixas de alto e baixo entre as referências, dever-se-á proceder ao desempenamento com régua, segundo a vertical. Depois de secas as faixas de argamassa, serão retirados os sarrafos e emboçados os espaços. A argamassa a ser utilizada será de cimento e areia no traço volumétrico 1: 3 ou de cimento, cal e areia no traço 1: 2: 9. Depois de sarrafeados, os emboços deverão apresentar-se regularizados e ásperos, para facilitar a aderência do reboco. A espessura dos emboços será de 10 a 13 mm.

6 - PINTURA

Todas as superfícies a pintar deverão estar secas. Serão cuidadosamente limpas, retocadas e preparadas para o tipo de pintura a que se destina.

As paredes só serão pintadas após a limpeza do material resultante do lixamento.

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, convindo observar um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre duas demãos sucessivas. Igual cuidado haverá entre uma demão de tinta e massa, e após cada demão de massa.

Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura (vidros, pisos, etc). Os salpicos que não poderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado.

Se as cores não estiverem definidas no projeto, cabe à FISCALIZAÇÃO decidir sobre as mesmas, mediante prévia consulta ao AUTOR DO PROJETO. Deverão prevalecer de um modo geral, as cores e tonalidades claras e os padrões das cores utilizadas nas obras do CEFET/BA.

Toda vez que a superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e depois com um pano seco para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte.

Toda superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco e brilhante).

Só serão aplicadas tintas de 1ª (primeira) linha de fabricação.

Internamente e externamente sobre as paredes e forro, serão aplicadas 03 (três) demãos de tinta:

PVA látex, interior, sobre emassamento à base de PVA, nos locais e cores especificados no projeto arquitetônico e planilha orçamentária.

PVA látex para exterior, aplicado sobre líquido selador em 1 demão, nas cores especificadas no projeto. 

Acrílica – exterior sobre emassamento a base de massa corrida acrílica

A pintura de esquadrias de madeira e ferro será executada com tinta esmalte sintética com, em três demãos, sobre selador.

Nas esquadrias de madeira serão aplicadas 4 demãos de solvente para remoção da resina da madeira, Somente aplicar fundo preparador para madeira após 24 horas da aplicação do removedor, para posterior aplicação do esmalte.

As esquadrias de ferro serão previamente aparelhadas com tinta anti-corrosiva para posterior aplicação do esmalte sintético.

Pintura de estruturas metálicas. Todas as estruturas metálicas receberão pintura e tratamento:

Pintura / tratamento: preparo da superfície – jato abrasivo ao metal quase branco de acordo com a norma sspc-sp 10, ao padrão as 2.1/2 da norma sis 055900/67

Pintura de Fábrica: Duas demãos de fundo a base de epóxi, com espessura mínima de película seca de 80 micrômetros, Norma Petrobrás N-2288. 

Pintura de Acabamento: Uma demão de tinta para acabamento compatível com a tinta de fundo, com espessura de película seca de 60 micrômetros, Norma Petrobrás N-2288, na cor branca.

A espessura final deverá ser mínima de 140 micrômetros de película seca.

7 - INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

7.1 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

A execução das instalações hidráulicas deverá seguir rigorosamente, o projeto de instalações hidráulicas. 

Tubulações e conexões. Todo o material usado no projeto hidráulico será em PVC soldável. Todas as juntas entre tubos e conexões serão soldáveis com adesivo plástico, seguindo rigorosamente os procedimentos recomendados pelo fabricante. Serão usadas conexões com reforço em bucha latão em todos os pontos de água fria especificados no projeto.

Peças e acessórios. Todas as peças deverão ter funcionamento perfeito, estarem colocadas rigorosamente conforme o projeto. As peças sanitárias e seus acessórios serão em louça branca de marca conceituada no mercado. Os registros utilizados terão canopla em metal cromado.

7.2 - INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

A execução das instalações sanitárias deverá seguir rigorosamente, o projeto de instalações sanitárias.

Tubulações e conexões. Todo material usado no projeto sanitário será de PVC, rígido para esgoto. Todas as juntas entre tubos e conexões serão feitas rigorosamente como recomendam as normas. Não será permitido nenhum vazamento ao longo de toda a rede de esgoto. Todos os detalhes do projeto sanitário deverão ser observados durante a execução. Os diâmetros e os declives das tubulações deverão obedecer ao projeto.

7.3 - LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS

Serão assentadas por profissional gabaritado de acordo com as especificações e projeto.

Nos sanitários deverão ser instalados, em locais indicados no Detalhamento Específico de Áreas Molhadas, porta papéis higiênicos em rolo, de sobrepor; porta toalhas de papel interfolhado, de sobrepor; saboneteiras líquidas; barras de apoio para deficiente; cabides, e demais equipamentos previstos em planilha.

Nas dependências destinadas a sua utilização pelos PNE – Portadores de Necessidades Especiais (Sanitários, Banheiros, vias de acesso entre outros) obedecerão estritamente o que estabelece às Normas Brasileiras, especificamente NBR 9050.

Nos boxes de vaso sanitário, destinados a deficientes físicos, deverão ser instaladas barras em aço inox padrão 304, ((= 3,5cm). Deverão ser fixadas nas paredes, a uma distância mínima de 4cm destas, conforme a NBR 9050. A fixação deverá ser feita com parafusos também em inox.

Nos boxes de banho e do lado externo da porta de boxes de vaso sanitário destinados a deficientes físicos, deverão ser instaladas barras de apoio. Ver Caderno de Detalhes de Áreas Molhadas.

As dimensões de cada barra e, para instalação, seguir orientações do fabricante e/ou fornecedor.

8 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

A execução das instalações elétricas só se dará após a revisão de todas as instalações elétricas já existente, sendo necessário a adequação das novas instalações as recomendações prestadas pelo Departamento de Engenharia do CEFET-BA. As novas instalações deverá atender rigorosamente às especificações e detalhes respectivos, normas de fabricantes, bem como às normas técnicas da ABNT, NB-3 (NBR-5410), NBR 5413, e a legislação que rege o assunto.

Toda a instalação elétrica será executada conforme projeto.

A firma construtora fornecerá e instalará todos os equipamentos necessários à instalação elétrica.

A instalação será executada com fiação em eletrodutos rígidos de PVC.

Sempre que solicitado pela fioscalização, deverá a empreiteira fornecer amostras de material que irá empregar, como também ensaios de resistências, isolamentos e condutibilidade, assim com os outros esclarecimentos que forem pedidos.

A execução das instalações elétricas só poderá ser feita por firmas especializadas e profissionais devidamente habilitados, o que não eximirá a empreiteira da responsabilidade pelo perfeito funcionamento das mesmas.

As instalações elétricas só serão aceitas, quando entregues em perfeitas condições de funcionamento e ligadas definitivamente.

O sistema de aterramento (TNC) será através de cabo de cobre tipo cordoalha, composto por 03 hastes de cobre l=2,40m.

Os quadros de distribuição de força e luz serão todos aterrados, deverão ter uma de suas laterais conectadas em suas barras de aterramento e ao sistema de terra; para que tenham uma continuidade dielétrica, e atendem a norma NBR 5410.

Será instalado um sistema de Proteção Contra Descargas Atmosférica – SPDA com calculo do nível de proteção II de acordo norma NBR – 5419/93 – Método Franklin com previsão de proteção de uma antena tipo parabólica de acordo detalhamento do projeto. 

Para o Colégio foi projetado uma malha de terra, com cabo de cobre nú # 50mm2 e hastes de terra de ( 5/8” x 2,40m de aço cobreado, devendo esta malha ser interligada a malha de terra da subestação e sistema de proteção contra descargas atmosféricas -SPDA formando um sistema único e equipotencial de aterramento. 

Este sistema de aterramento único deverá ser interligado a todos os quadros projetados de distribuição de energia do PGBT aos demais quadros o qual fará alimentação dos circuitos parciais conforme detalhamento de projeto e especificações de materiais que faz parte do escopo deste memorial.

Os reatores das luminárias e as carcaças deverão ser aterrados assim como todas as partes metálicas.

Será instalado um dispositivo “DR” para proteção dos circuitos de uso geral e tomadas que atendem áreas molhadas de acordo indicação dos quadros de cargas.

O esquema de aterramento adotado no projeto é o TN-S (Terra e Neutro separados) desde o quadro geral da instalação PGBT que distribui a alimentação de energia do colégio.

Cada quadro de distribuição de energia possuirá barra de terra, nesta barra de terra serão aterrados os circuitos secundários, os reatores das luminárias, as tomadas e os pontos de força para equipamentos de ar condicionado.

Nos quadros serão instalados supressores de transientes à base de varistores, para todas as fases (ver diagramas e especificações de materiais).

As conexões do aterramento deverão ser realizadas com solda exotérmica.

Deverá ser realizada medição do valor da resistência de terra, sendo emitido relatório para a Fiscalização, a qual determinará quais medidas a serem tomadas. 

Deve-se verificar a corrente circulante pelo cabo de terra dos quadros de energia com miliamperímetro, admitindo - se o máximo de 100 miliamper. No caso de que a corrente seja superior, deverá ser emitido relatório para a Fiscalização, a qual determinará quais medidas a serem tomadas.

9 - LIMPEZA

A empresa contratada deverá realizar a limpeza geral da obra e terreno em torno da mesma, retirando todo entulho para fora da área do CEFET. 

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS

(Emitida pela licitante)

Salvador, xx de xxxxxxx de 2008.

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA – CEFET-BA.

Prezados Senhores,

Declaro para os devidos fins, que o Sr(a)............................................................................., portador(a) de RG nº..........................representante da Empresa................................................................, inscrita no CNPJ nº .............................................................compareceu ao local dos serviços em xx de xxxxxxx de  xxxx, tendo tomado conhecimento de todas as peculiaridades com vistas à execução REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA, inteirando-se por completo das condições estipuladas no Convite e da descrição constante do Projeto Básico - Anexo IV do Edital do Convite nº 06/2008.

Data:

Assinatura – nome do emitente da declaração, cargo e carimbo da Empresa com CNPJ.

A empresa licitante deverá emitir, declaração de visita ao local da obra que deverá ter o visto de um funcionário autorizado pelo funcionário indicado pela Direção do CEFET-BA - Unidade de Ensino de Santo Amaro.

ANEXO III

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

	Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia

	Departamento de Engenharia e Manutenção Geral

	Reforma das dependências da Unidade de Ensino de Santo Amaro

	 

	Item
	Descrição
	Unid
	Quant.
	Preço Unit.
	Preço Total

	1
	Serviços Iniciais
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Taxas e emolumentos
	Vb
	1,00
	1.530,00
	1.530,00

	1.2
	Mobilização de pessoal e equipamento
	VB
	1,00
	1.800,00
	1.800,00

	2
	Demolição
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Retirada de piso 
	m²
	41,42
	3,50
	144,97

	2.2
	Retirada de contra-piso
	m²
	41,42
	4,00
	165,68

	2.3
	Apicoamento de parede para assentamento de revestimento cerâmico.
	m²
	91,03
	2,00
	182,06

	3
	Revestimento de paredes
	 
	 
	 
	 

	3.4
	Fornecimento e assentamento de cerâmica 20 x 20, de 1a.qualidade, em cor a ser definida, com rejunte de 3mm.
	m²
	91,03
	36,00
	3.277,08

	4
	Pintura
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Emassamento e lixamento de paredes
	m²
	347,00
	6,67
	2.314,49

	4.2
	Pintura com tinta PVA, ambiente interno, em duas demãos
	m2
	402,00
	13,50
	5.427,00

	4.3
	Pintura com tinta acrílica, ambiente externo, em  duas demãos
	m²
	347,00
	15,50
	5.378,50

	4.4
	Pintura em esmalte sintético em portas de madeira
	m2
	11,30
	18,00
	203,40

	5
	Esquadrias
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Fornecimento  e   assentamento   de   porta   em madeira    maciça, com, caixão, alizares, fechaduras externas com miolo, dobradiças, completas, na dimensão 0,80 x 2,10 m
	Und
	5,00
	352,12
	1.760,60

	5.2
	Esquadria de alumínio linha 28, com vidro liso de 4 mm, janela de correr no total de 09, janela tipo báscula 02.
	m²
	12,00
	388,87
	4.666,44

	6
	Louças e Metais
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Fornecimento e assentamento de torneira para lavatório, em metal cromado.
	Und
	2,00
	333,32
	666,64

	6.2
	Fornecimento e assentamento de assento para vaso
	Und
	2,00
	33,67
	67,34

	6.3
	Fornecimento e assentamento    de porta papel
	Und
	2,00
	116,96
	233,92

	6.4
	Fornecimento e assentamento de sifão
	Und
	2,00
	55,55
	111,10

	7
	Grades e Portões
	 
	 
	 
	 

	7.1
	Assentamento, com fornecimento de material, de grade de proteção para janelas de correr e básculas.
	m2
	14,00
	186,50
	2.611,00

	7.2
	Assentamento, com fornecimento de material, de portão metálico, de correr, com roldanas de 10 mm, na porta de 2 bandas da entrada do galpão, com a moldura e divisões internas em tubo galvanizado de 2 polegadas.
	m2
	4,20
	220,00
	924,00

	8
	Pavimentação
	 
	 
	 
	 

	8.1
	Construção de passeio, calçada, na frente do galpão em cimentado alizado.
	m2
	12,00
	22,80
	273,60

	9
	Forro
	 
	 
	 
	 

	9.1
	Forro em PVC, tira de 10 cm, com todo o material para sua sustentação
	m2
	140,00
	56,00
	7.840,00

	10
	Rede elétrica
	 
	 
	 
	 

	10.1
	Revisão elétrica da rede do galpão, corrigindo os problemas, trocando peças defeituosas e fios fora de especificações.
	Vb
	1,00
	3.000,00
	3.000,00

	11
	Rede Hidro-sanitária
	 
	 
	 
	 

	11.1
	Execução de rede hidro-sanitária para o galpão, possibilitando a alimentação de dois sanitários e duas bancadas, ( água e esgoto).
	Vb
	1,00
	2.500,00
	2.500,00

	12
	Divisórias
	 
	 
	 
	 

	12.1
	Instalação de divisórias na cor areia jundiaí, com bandeira de vidro de 4 mm, liso, na parte de superior de 50 cm de altura,em pé direito de 3 metros, com fornecimento de material.
	m2
	36,00
	56,00
	2.016,00

	12.2
	Instalação de porta de divisória, com fechadura, dobradiça e todo o material para o perfeito funcionamento, com fornecimento de material.
	Und.
	2,00
	220,00
	440,00

	13
	Bancada em Granito.
	 
	 
	 
	 

	13.1
	Assentamento, com fornecimento, de bancada em granito cerde UBATBA, nas dimensões de: 3,0m x 0,60 cm, com rodo bancada, 2 cubas em INOX nas dimensões 40cm x 40 cm x 50(profundidade), apoiadas em paredes de alvenaria, devidamente revestida em cerâmica 20 x 20, seguindo padronização, com a rede hidro-sanitária interligada à dos santitários, com torneira em metal (tipo usada em laboratório), cromada.
	Unid.
	2,00
	1.150,00
	2.300,00

	14
	PISO
	 
	 
	 
	 

	14.1
	Assentameno de piso em granito corumbá, com rodo piso de 10 cm de altura.
	m2
	41,42
	210,00
	8.698,20

	15
	Diversos
	 
	 
	 
	 

	15.1
	Abertura de vão em alvenaria de blocos cerâmico para porta, dimensão 0,80 x 2,10m, com acabamento, arestamento e pintura..
	M2
	1,68
	3,80
	6,38

	16
	Limpeza
	 
	 
	 
	 

	16.1
	Limpeza final 
	M²
	912,06
	3,57
	3.256,05

	Total
	 
	 
	 
	61.794,46


ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(nome da sociedade) ____________________________, CNPJ: nº. ___________________, sediada_____ (endereço completo) _______________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

( a ) ______________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

ANEXO V

MODELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

REF. ( Identificação da Licitação)

_______________________________________

_______________________________________________________, inscrito no CNPJ Nº_________________________________________, por intermédio de seu representante legal identidade Nº ___________________________ e do CPF nº________________, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1999, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (  ).

____________________________________________

DATA

_____________________________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VI

RELAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS EM AUTO-CAD

SITE: www.cefetba.br 
Na pagina de licitações.

PROJETO ARQUITETÔNICO

· Planta Baixa do Pavimento Térreo e Superior

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N.º XX/2008 QUE ENTRE SI CELEBRAM O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA - CEFET-BA, E A SOCIEDADE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CONFORME EDITAL DA CONVITE nº 06/2008, PROCESSO Nº 23142.010843/2008.

Aos XX dias do mês de XXXX do ano de XXXXXX, o Centro Federal de Educação Tecnológico da Bahia - CEFET-BA, sediado na Rua Emídio dos Santos, s/nº, Barbalho, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Diretora Geral Profa. AURINA OLIVEIRA SANTANA, RG n.ºXXXXXXX/SSP/BA, e a Sociedade XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF n.ºXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXX, nº. XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, Brasileiro, RG nº. XXXXXXXXXXX SSP/BA, CPF nº. XXXXXXXXXX-XXXX, CREA XXXXX-D/BA, celebram o presente Contrato, decorrente da Convite Nº 06/2008, processo Nº 23412.01843/2008, nos termos da legislação em vigor e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato, a contratação de serviços de REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA de acordo com projeto básico (Anexo I), em conformidade com as condições estabelecidas no ato convocatório do Convite Nº 06/2008 e em seus anexos, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

Proporcionar todas as facilidades possíveis para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, dentro das normas deste Contrato;

Prestar aos representantes da Contratada todas as informações e esclarecimentos possíveis que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

Acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Contrato através de representante especialmente designado para essa função;

Avaliar e aprovar, bem como ordenar, a realização de alterações/modificações de todos os projetos e seus elementos, para atender a interesses próprios ou de normas técnicas e legislativas;

Atestar as notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada;

Aplicar as sanções administrativas contratuais.

Providenciar o termo circunstanciado de recebimento definitivo dos serviços, o qual deve ser assinado por comissão designada pela diretora geral do CEFET-BA, após o decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, necessário à observação, ou a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinentes, as seguintes:

1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente concluídos de acordo com o exigido pelo Edital;

2. Apresentar engenheiro ou arquiteto para a função de responsável técnico geral do empreendimento.

3. Apresentar profissional para a função de engenheiro civil ou arquiteto residente, no município integrante desse contrato, devidamente habilitado para o exercício da profissão pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA aceito pela CONTRATANTE, para execução das obras de REFORMA DAS DEPENDÊNCIAS DA UNIDADE DE SANTO AMARO da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do CEFET-BA,

4. Observar, na execução dos serviços, as leis e os regulamentos pertinentes à execução deste Contrato dentro das exigências das Normas Técnicas da ABNT, de conformidade com as informações técnicas adicionais, fornecidas pela Administração do CEFET-BA.

5. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação;

6. Dar integral cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, bem como sua proposta de acordo com esta Tomada de Preço, os quais, juntamente com o Edital, passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição;

7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo dos serviços objeto do presente contrato, em até 25% do valor inicial deste contrato;

8. Antes de iniciar os serviços contratados, efetuar as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA, referentes ao objeto deste contrato;

9. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos e as taxas prescritos e obedecendo as leis, aos regulamentos e às posturas referentes aos serviços e a segurança pública. È obrigatória, também, a cumprir quaisquer formalidades e a pagar, à sua custa, as multas porventura impostas pelas autoridades; 

10. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;

11. Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação mediante crachás;

12. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;

13. Responsabilizar-se:

a) por quaisquer danos causados por seus empregados, dentro da área e das dependências dos locais onde serão executados os serviços;

b) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário;

14. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

O presente Contrato é no valor global de R$ XXXXX (XXXXXXX), de acordo com os valores especificados na Proposta apresentada no Convite nº. 06/2008. O preço contratado será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas necessárias à sua perfeita e completa realização.
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços a que alude este Contrato correrão à conta dos recursos consignados na Natureza da Despesa 339039, UG Pagadora 153230, Fonte de Recursos 0112, Gestão 26301, PTRES, Plano Interno 7.00.0.0, Notas de Empenho nº XX no valor de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXX).

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a medição e de acordo com o cronograma físico financeiro aprovado pelo CEFET-BA.

O pagamento será efetuado pelo CEFET-BA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em parcelas mensais, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório das etapas efetivamente concluídas, de acordo com o boletim de medição aprovado pelo Fiscal do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data em que os serviços forem atestados e da apresentação do comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e dos encargos sociais.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-financeiro, estiverem executados em sua totalidade e aceitos pelo Fiscal do Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Para efeito de pagamento, a nota fiscal/ fatura deverá ser acompanhada de documentação probante do vínculo regular dos empregados da empresa como: 

- Guias de comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (GPS e GRF) e trabalhistas decorrentes da obra, inclusive FGTS, em original ou fotocópia autenticada;

- Ficha de registro (quando da assunção da obra)

- Cópia da Carteira de Trabalho com o contrato de trabalho registrado (quando da assunção da obra);

- Cópias dos cartões de ponto, frente e verso;

- Cópias dos recebimentos de pagamento;

- Cópias das normas coletivas que vieram a reger a categoria durante o contrato de trabalho;

- TCRT diante de eventual dispensa;

- Cópias dos formulários necessários à percepção do seguro desemprego.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de 0,5% ao mês, apurados desde a data prevista para tanto até a data de sua efetivação, calculada pro rata die, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da Contratante especialmente designado, doravante denominado Fiscal do Contrato, que poderá ser assessorado por Comissão especialmente designada e/ou empresa especializada a ser contratada para esse fim.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quaisquer exigências do Fiscal do Contrato, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo as etapas rejeitadas à nova verificação do Fiscal do Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em desacordo com os termos deste contrato.

CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Depois de concluído o serviço detalhado no anexo I, poderá ser recebido provisoriamente, mediante termo circunstanciado feito pela comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia, assinado pelas partes, ou contestado o seu recebimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação escrita e encaminhada pela CONTRATADA ao DEMAG. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O recebimento definitivo do serviço será efetuado pela comissão de recebimento de obras e serviços de engenharia, designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes após o decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, necessário à observação, ou a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, a Comissão de Recebimento lavrará relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante indicando as falhas ou irregularidades constatadas, e apresentará proposta para a adoção das medidas cabíveis.
PARÁGRAFO QUARTO – O Recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita adequação técnica da obra.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

A vigência do Contrato será de até 90 (noventa) dias, contados a partir de sua assinatura, admitida à prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações acessórias, especialmente as decorrentes de correção de defeitos.

Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

O prazo de execução do objeto contratual é de 45 (Quarenta e cinco) dias, contado a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE através do DEMAG/CEFET-BA.

1. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de 05 (cinco) dias, contado a partir da comunicação escrita da CONTRATADA informando que os serviços foram concluídos, após verificar o atendimento das condições contratuais.

2. O prazo de emissão do Termo de Recebimento Definitivo é de 15 (quinze) dias, contado a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após a realização de inspeção, comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais e desde que não haja pendência a solucionar.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – A execução da Obra ora licitada, observará os prazos e as etapas previstas no Cronograma aprovado pelo CEFET-BA.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$            (                    ), correspondente a 4 % do valor do Contrato, na modalidade de fiança bancária.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia, para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

SUBCLÁUSULA QUINTA - A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE e emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços executados.

SUBCLÁUSULA SEXTA – Caso o contrato seja prorrogado a garantia deve ser prorrogada por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;

III. suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada perante a CONTRATANTE.

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de cinco dias, de que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor da multa, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices aprovados para atualização dos débitos fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente às obras realizadas, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada à defesa prévia.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Aplica-se ao presente Contrato as modalidades de rescisão disposta no art. 79, combinado como os artigos 77 e 78 da Lei Nº 8.666/93, com alteração posterior e em especial:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 30 (trinta) dias, com o pagamento dos serviços realizados até a data comunicada no aviso de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente Contrato é o da Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado da Bahia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos serão supridos pela legislação específica;

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

Salvador, ____de_____________2008

__________________________________________________

Profa. AURINA DE OLIVEIRA SANTANA

Diretora Geral

____________________________________________________

SOCIEDADE CONTRATADA

Testemunhas:

                     ___________________________________ 

                     CPF.

                      ________________________________     

                     CPF.
PAGE  
5

[image: image1.png]